
   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GAB. CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 

 
 

 

DSG - G.ODJ  -  4199/2015 – Página 1 de 2 

#TIPO_ATO : DSG - G.ODJ  -  4199/2015 
PROCESSO TC/MS : TC/3927/2013 
PROTOCOLO : 1403913 
ÓRGÃO : PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADOS 
ORDENADOR DE 
DESPESAS 

: LUIS ROBERTO MARTINS DE ARAÚJO 

CARGO DO ORDENADOR  : SECRETÁRIO MUNICIPAL 
ASSUNTO DO PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 519/2012 
CONTRATADO  : MALLONE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA - ME 
PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO 

: PREGÃO PRESENCIAL N. 111/2012 

OBJETO DA 
CONTRATAÇÃO 

:  AQUISIÇÃO DE UNIFORMES COMPLETOS E UTENSÍLIOS DE 
USO PESSOAL. 

VALOR INICIAL DA 
CONTRATAÇÃO 

: R$ 50.549,60 

RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA. PREGÃO. AQUISIÇÃO 
DE UNIFORMES E UTENSÍLIOS DE USO PESSOAL. 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO, FORMALIZAÇÃO 
CONTRATUAL E TERMO ADITIVO. 
REGULARIDADE E LEGALIDADE. 

 

DO RELATÓRIO 

Trata-se do Contrato Administrativo n. 519/2012, celebrado 
entre o Município de Dourados e a empresa Mallone Artigos Esportivos Ltda - 
ME, decorrente do Pregão n. 111/2012, cujo objeto é a aquisição de 
uniformes completos e utensílios de uso pessoal, no valor de R$ 50.549,60 
(cinquenta mil, quinhentos e quarenta e nove reais e sessenta centavos). 

Analisa-se, neste momento, o procedimento licitatório (1ª fase), 
a formalização contratual (2ª fase) e o 1º ao 5º Termos Aditivos ao Contrato. 

A 4ª Inspetoria de Controle Externo, por meio da Análise ANA-
4ICE-7393/2014, manifestou-se pela aprovação do procedimento licitatório, da 
formalização contratual e dos Termos Aditivos. 

Em igual sentido, o Parecer do Ministério Público de Contas 
opinou pela regularidade e legalidade dessas fases da contratação (cf. 
Parecer -8977/2014). 
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DA DECISÃO 

Depreende-se dos autos, que tanto a equipe técnica quanto o 
Ministério Público de Contas foram unânimes em concluir pela regularidade e 
legalidade do procedimento licitatório, da formalização contratual e dos 
Termos Aditivos. 

O instrumento contratual foi pactuado em observância às 
exigências do art. 55 e do art. 61, parágrafo único da Lei n. 8.666/93. 

Os termos aditivos ns. 1 a 5 do Contrato Administrativo n. 
519/2012, estão em conformidade com a Instrução Normativa n. 35/2011. 

Assim, acolho o entendimento da equipe técnica da 4ª 
Inspetoria de Controle Externo, o Parecer do Ministério Público de Contas e, 
com fundamento no art. 59, I, da Lei Complementar Estadual n. 160/2012, 
DECIDO: 

1. pela legalidade e regularidade do procedimento licitatório 
na modalidade Pregão Presencial n. 111/2012 (1ª fase), celebrado entre o 
município de Dourados e a empresa Mallone artigos esportivos Ltda - ME, 
constando como ordenador de despesas o Sr. Luis Roberto Martins de Araújo, 
secretário municipal à época, conforme art. 120, I, a, do Regimento Interno 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013;  

2. pela legalidade e regularidade da formalização e teor do 
Contrato Administrativo n. 519/2012 (2ª fase), conforme art. 120, II, do  
RITC/MS;  

3. pela legalidade e regularidade, do 1º ao 5º Termos Aditivos 
(parte da 3ª fase), com fulcro no art. 120, III, a, § 4º do RITC/MS;  

4. pela remessa dos autos à 4ª Inspetoria de Controle Externo 
para acompanhamento da execução financeira do objeto (3ª fase); 

5. pela intimação do resultado deste Julgamento aos 
interessados, conforme o art. 50 da Lei Complementar Estadual n. 160/2012, 
c/c o art. 70, § 2º do RITC/MS. 

Campo Grande/MS, 26 de setembro de 2016. 

 

 
CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

Relator 
dncs 
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